Conferência dos Presidentes dos Parlamentos da            
União Europeia
A Conferência dos Presidentes dos Parlamentos da União Europeia e do Parlamento Europeu reuniu em Madrid, Espanha, de 7 a 9 de Junho do corrente. Estiveram presentes os próprios Presidentes, em grande número e as delegações, com maior ou menor dimensão, incluíam parlamentares e altos funcionários, várias delas os próprios Secretários-Gerais.

2 - Foi a seguinte a composição da Delegação Portuguesa:

- O Presidente da Assembleia da República;
- A Secretária-Geral da Assembleia da República;
- O Director do Gabinete de Relações Públicas
  e Internacionais (GAREPI);
- O Adjunto do Presidente da Assembleia da
  República, Dr. Nuno Manalvo;

3 - O principal tema da Conferência foi: «Parlamento e Construção Europeia».

No primeiro painel: «Os Parlamentos Nacionais na Estrutura Europeia», participaram as delegações dos Parlamentos Nacionais da União Europeia e a do Parlamento Europeu. Os relatórios de introdução foram apresentados pela Presidente da Câmara dos Deputados de Espanha, Sr.ª Luísa Fernanda Rudi Úbeda e pelo Presidente do Folketing Dinamarquês, Sr. Ivar Hansen. Estes relatórios encontram-se em arquivo, na língua em que foram proferidos, onde podem ser consultados. A intervenção do Presidente da Assembleia da República vai junto como Anexo I.

Das conclusões deste painel destaca-se o afastamento da proposta de criação de uma segunda Câmara na União Europeia, numa clara inversão ao que se havia verificado na última Conferência, em Estocolmo, no passado mês de Novembro. Apenas a Bélgica, mas sem grande insistência, manteve viva a defesa da ideia. A tónica dominante passou pelo reforço das estruturas de cooperação dos parlamentos nacionais entre si e com o Parlamento Europeu, por exemplo, através da COSAC.

No segundo tema: «Os Parlamentos Nacionais e o Futuro da União Europeia», participaram as delegações dos Parlamentos Nacionais da União Europeia, a do Parlamento Europeu e as dos Estados Candidatos. Os relatórios de introdução foram apresentados pelo Presidente do Sejm Polaco, Sr. Marek Borowski e pelo Presidente do Senado italiano, Sr. Marcello Pera. Estes relatórios encontram-se em arquivo, na língua em que foram proferidos, onde podem ser consultados. A intervenção do Presidente da Assembleia da República vai junto como Anexo II.

Das conclusões deste painel destaca-se a necessidade de os Parlamentos dos Estados Candidatos desempenharem um activo e intenso papel, não só no processo de adesão, acompanhando as negociações em curso, ratificando os Tratados, mas também, uma vez ampliada a União Europeia, na fiscalização dos poderes executivos em matérias europeias.

4 - O debate permitiu verificar uma assinalável convergência de pontos de vista, que se exprime nas Conclusões da Presidência, aprovada consensualmente, com pequenas emendas (Anexo III).

5 - A hospitalidade espanhola foi excelente, bem como o clima de convício entre as delegações presentes. A troca de impressões com homólogos europeus foi de extrema importância.

6 - O apoio prestado pela Embaixada de Portugal revelou-se muito útil.

Assembleia da República, 11 de Junho de 2002. - O Presidente da Assembleia da República, João Bosco Mota Amaral.

Anexo I
INTERVENÇÃO NA CONFERÊNCIA DOS PRESIDENTES DOS PARLAMENTOS DA UNIÃO EUROPEIA
(Madrid, 8 de Junho de 2002)
Tema I
Os Parlamentos Nacionais na Estrutura Europeia
Sr.ª Presidente, Caras e Caros Colegas: Felicito a Presidente Luísa Fernanda Rudi, bem como a Presidente Esperanza Aguirre, pela iniciativa desta Conferência, que muito prestigia as Cortes Generales de Espana; e agradeço-lhes cordialmente o excelente acolhimento, conforme os elevados padrões da antiga e fidalga hospitalidade espanhola.

Cumprimento os Presidentes dos Parlamentos dos países-membros da União Europeia, os respectivos Secretários-Gerais e as outras entidades que os acompanham. Àqueles que encontro pela primeira vez, no desempenho destas funções, ofereço, repetindo o que disse em Zagreb, na reunião organizada pela Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa, toda a minha disponibilidade e o meu compromisso de colaboração, na base da conveniente reciprocidade, em nome da Assembleia da República de Portugal.

Sr.ª Presidente, Minhas Senhoras e Meus Senhores: Os relatórios apresentados para esta Conferência constituem valiosos instrumentos de trabalho e servem bem o objectivo de balizar as nossas trocas de impressões. Os respectivos autores merecem o nosso elogio e a nossa gratidão.

É evidente o desconforto dos parlamentos nacionais perante o processo de construção europeia. Cumprida a tarefa essencial de aprovar os Tratados, abrindo o caminho para a sua ratificação, parece que tudo o resto, subsequente, lhes escapa das mãos e passa a decorrer noutra órbita diferente…

O pior é que nas altitudes europeias a democracia, nos seus procedimentos usuais, captáveis pelos cidadãos e pelas cidadãs, se torna rarefeita. Daí que o fosso de cidadania e de participação tenha vindo a alargar-se um pouco por toda a parte, tornando-se cada vez mais sensível um défice democrático, que enfraquece a adesão cívica à União Europeia e, consequentemente, as instituições dela. Ora um tal estado de coisas assume particular gravidade na difícil e perigosa fase em curso de fortalecimento da dimensão política da União, que pretende consolidar-se na área da justiça e da segurança interna e assumir mesmo um papel nos domínios da defesa e da política externa.

No funcionamento dos nossos regimes democráticos nacionais o Parlamento tem uma função legitimadora insubstituível. A ele cabe fazer as leis e aprovar os Tratados que sejam fonte de direito internacional; é ele também que investe o Governo, lhe aprova o orçamento e fiscaliza a sua actuação.

O Parlamento Europeu foi concebido como o órgão democrático representativo dos povos da União; a eleição dos seus membros por sufrágio directo fortaleceu este conceito. Mas algumas das competências parlamentares fundamentais não lhe estão atribuídas senão desde há pouco tempo e mesmo assim em termos limitados (co-decisão em matéria legislativa, controle democrático do executivo comunitário). E o facto de os governos nacionais manterem no domínio intergovernamental a cooperação em matéria de política externa e de segurança comum, teve por efeito afastar o Parlamento Europeu de algumas das questões de maior visibilidade, esvaziando o espaço público europeu.

Em nome da transparência e da democraticidade do processo de construção europeia, muito mais do que sobrecarregar com novos órgãos a estrutura institucional da União, importa reforçar a participação nele dos parlamentos nacionais - e através dos mesmos, como seus representantes legítimos, dos cidadãos e das cidadãs de cada um dos nossos países.

Pronuncio-me, claramente, a favor do reforço dos mecanismos existentes e no sentido de se aperfeiçoar o seu funcionamento.

A Constituição Portuguesa, revista no seguimento do Tratado de Amesterdão, define missões concretas da Assembleia da República no processo europeu. Compete-lhe «acompanhar e apreciar (…) a participação de Portugal no processo de construção europeia» [artigo 163.º, alínea f)]; e, mais concretamente, pronunciar-se «sobre as matérias pendentes de decisão em órgãos no âmbito da União Europeia que incidam na esfera da sua competência legislativa reservada» [artigo 161º, alínea n)]. Para o exercício eficaz destas competências, o Governo é obrigado a «apresentar em tempo útil, à Assembleia da República, (…) informação referente ao processo de construção da união europeia» [artigo 197.º, n.º 1, alínea i)].

Em aplicação destes princípios, a Lei n.º 20/94, de 15 de Junho, determina o seguinte: o Governo «envia à Assembleia da República as propostas que serão submetidas ao Conselho, logo que estas sejam apresentadas (artigo 2.º, n.º 1); «apresenta à Assembleia da República, no 1.º trimestre de cada ano, um relatório que permita o acompanhamento da participação de Portugal no processo de construção da União Europeia» (relatório que deve «informar, nomeadamente, sobre as deliberações com maior impacte para Portugal tomadas no ano anterior pelas instituições europeias e as medidas postas em prática pelo Governo em resultado dessas deliberações») - artigo 2.º, n.º 3; «apresenta em tempo útil à apreciação da Assembleia da República os assuntos e posições a debater nas instituições europeias, sempre que esteja em causa matéria que, pelas suas implicações, envolva a reserva de competência da Assembleia da República» (artigo 3.º, n.º 1).

E a Assembleia da República «procede regularmente à apreciação global da participação portuguesa no processo de construção da União Europeia, devendo realizar para esse efeito um debate com a presença do Governo no decurso de cada presidência do Conselho Europeu» (artigo 3.º, n.º 4).

O perfeito funcionamento destes mecanismos institucionais internos, aliado ao diálogo interparlamentar no seio da União - de que esta Conferência é um destacado exemplo, seguindo-se-lhe logo em importância a COSAC - e a uma articulação permanente de cada parlamento nacional com os correspondentes membros do Parlamento Europeu, ajudará decerto a aproximar as importantes questões europeias do quotidiano cívico em cada país-membro.

O processo de construção europeia, em que todos estamos comprometidos, só terá a ganhar com o maior envolvimento dos parlamentos nacionais, que é garantia da legitimidade democrática dele e veículo de mais intensa participação dos cidadãos e das cidadãs. Avançar por saltos, determinados à pressa, nas reuniões dos Chefes de Estado e de Governo, não se afigura ser caminho seguro.

Anexo II
INTERVENÇÃO NA CONFERÊNCIA DOS PRESIDENTES DOS PARLAMENTOS DA UNIÃO EUROPEIA
(Madrid, 8 de Junho de 2002)
Tema II
Os Parlamentos Nacionais e o Futuro da União Europeia
Sr.ª Presidente, Minhas Senhoras e Meus Senhores: Seja-me permitido iniciar as minhas breves palavras com uma cordial saudação aos Presidentes dos Parlamentos dos Estados-candidatos à adesão à União Europeia. Já nos conhecemos de outras oportunidades e em diferentes funções. Partilhando agora todos responsabilidades homólogas, nos nossos respectivos países, une-nos o objectivo de fortalecer a democracia, no plano europeu, através de um activo envolvimento das entidades que representamos no diálogo em curso sobre o futuro da União Europeia.

Saúdo também, com os meus agradecimentos, os relatores do segundo tema desta Conferência, felicitando-os pelo brilho das suas reflexões, utilíssimas para a nossa discussão de hoje.

Minhas Senhores e Meus Senhores: Para muitos, o debate sobre o futuro da União Europeia abrange sobretudo os aspectos institucionais: os órgãos a estabelecer, a distribuição de competências, os seus modos de funcionamento… É um debate sobre o poder! E não consegue, por isso, esconder, se é que o tenta minimamente, as apreensões, as suspeitas, os receios dos pequenos face aos grandes e destes face aos primeiros, que tendem a ser em maior número, com o alargamento já decidido, e têm interesses convergentes, dados os desníveis de desenvolvimento que padecem em relação às médias da União Europeia.

A reforma institucional é, sem dúvida, muito importante, mas o alargamento e as condições para o seu sucesso são-no ainda muito mais.

Quanto a mim, este objectivo assume carácter prioritário. O maior sucesso da integração europeia é ter garantido a paz no Velho Continente, sob a protecção militar da NATO, durante mais de meio século. Todos sabemos não registar a História, anteriormente, períodos tão prolongados sem conflitos nem morticínios. As gerações dos nossos pais e avós experimentaram, dolorosamente, as agruras da guerra, às quais fomos, felizmente, poupados, tal como estão sendo os nossos filhos e netos.

Isto já seria muito e de valor inestimável! Mas a integração europeia, impulsionada inicialmente pelos efeitos da aplicação do Plano Marshall, fez ainda muito mais, desencadeando um vertiginoso progresso económico, sobre o qual assenta um modelo social extremamente avançado. A revolução tecnológica dos últimos anos, no contexto da economia global, projectou-nos para patamares muito elevados, em chocante desnível com a outra metade da Europa, para não falarmos já do panorama mundial.

A nossa própria segurança reclama estender, com urgência, a todos os países dominados e mantidos em atraso pelo comunismo soviético, durante quase toda a última metade do século XX, os benefícios do desenvolvimento económico, cultural e político. E o modo prático de realizarmos este desígnio estratégico fundamental consiste em abrirmos as portas da União a todos os que, revestindo as condições apropriadas, nisso estejam interessados - noutro plano também, mas convergente, devem ser abertos os portões da NATO.

Considero lamentável que a prioridade atribuída à convergência nominal, para efeitos de se alcançar a moeda única europeia, tenha travado a resposta rápida e generosa que as jovens democracias do centro e leste, surgidas do colapso do imperialismo soviético, necessitavam nos primeiros anos da década de noventa, para fazerem arrancar os respectivos processos de modernização e desenvolvimento.

Por outro lado, as promessas feitas quanto à adesão foram precipitadas e as delongas na sua concretização só podem causar frustrações. Julgo que, no próprio interesse dos países candidatos, teria sido melhor definir um período prévio de associação, por um mínimo de 10 anos, com fortes ajudas financeiras para o equipamento em infra-estruturas essenciais e para a reconversão agrícola, industrial e tecnológica.

Tudo isto, porém, pertence ao passado. E agora o que interessa é concretizar as adesões dos países-candidatos, conforme os calendários estabelecidos.

Os parlamentos nacionais dos países-candidatos têm de acompanhar, com o maior cuidado, as negociações em curso, batendo-se pela salvaguarda dos seus interesses vitais, que o interesse de uma grande Europa plural tem obrigação de salvaguardar, integrando-os numa síntese superior, de justiça e de solidariedade.

É vantajoso para estes parlamentos nacionais estabelecerem laços especiais de cooperação com os parlamentos nacionais dos países-membros de dimensão e grau de desenvolvimento aproximado e com comprovada experiência e sucesso no processo de integração europeia.

Mas os parlamentos nacionais dos Estados que já são membros da União têm de empenhar-se também a fundo no objectivo do alargamento, pressionando os respectivos governos e mantendo apertada fiscalização e incentivo sobre eles quanto a tal matéria.

Afinal, boa parte dos problemas sentidos nas sociedades mais desenvolvidas e ricas, nomeadamente a imigração clandestina e os preocupantes sinais de insegurança, que, com razão ou sem ela, à mesma se associam, resultam dos desníveis de bem-estar dentro da Europa e dela para o exterior.

O alargamento é agora o caminho certo para a correcção das assimetrias verificadas no seio do nosso Continente, para que haja mais justiça e solidariedade entre os europeus, para que haja progresso e paz para todos. O sucesso do alargamento tem custos; teremos de pagar de boa vontade, o seu preço. O alargamento é a certeza do futuro da Europa.

Anexo III
INTERVENÇÃO NA CONFERÊNCIA DOS PRESIDENTES DOS PARLAMENTOS DA UNIÃO EUROPEIA
(Madrid, 8 e 9 de Junho de 2002)
CONCLUSÕES DA PRESIDÊNCIA
Realizou-se em Madrid, nos dias 8 e 9 de Junho, a Conferência dos Presidentes dos Parlamentos da União Europeia e do Parlamento Europeu. «Parlamento e construção europeia» foi o tema debatido na Conferência, em duas sessões distintas, dedicadas respectivamente a «Parlamentos nacionais na estrutura europeia» e «Os Parlamentos nacionais e o futuro da Europa». A segunda sessão contou também com a participação dos Presidentes dos Parlamentos dos países candidatos à adesão à UE.

A Presidente do Congresso dos Deputados de Espanha, Sr.ª Luísa Fernanda Rudi Úbeda, iniciou o debate com uma comunicação sobre «O papel dos Parlamentos Nacionais na União Europeia», na qual sublinhou a capacidade da actual estrutura institucional europeia de melhorar o grau de intervenção dos parlamentos nacionais no processo legislativo comunitário. Para este fim, propôs a elaboração, a nível europeu, de um código de conduta harmonizado que garanta que os parlamentos nacionais possam controlar, de forma efectiva, os seus governos durante a tramitação no Conselho de uma proposta legislativa da Comissão.

Numa documentada apresentação, o Presidente do Folketing dinamarquês, Sr. Ivar Hansen, expôs os vários mecanismos existentes, que permitem aos parlamentos nacionais intervir em assuntos da União. A comunicação resumiu as diferentes propostas para reforçar o papel dos parlamentos nacionais e sublinhou a necessidade de, no futuro, incrementar esta participação como forma de aproximar a União Europeia dos cidadãos.

A contribuição do Presidente do Sejm da Polónia, Sr. Marek Borowski, abordou, na perspectiva de um país candidato, o papel dos parlamentos nacionais na etapa prévia da adesão e uma vez ampliada a União Europeia.

Assinalando o perigo da alienação dos parlamentos nacionais no que diz respeito aos assuntos europeus, insistiu na importância do controle da acção dos governos no Conselho e da cooperação nos estatutos dos parlamentos nacionais e do Parlamento Europeu.

O Presidente do Senado italiano, Sr. Marcelo Pera, acentuou a importância dos trabalhos da Convenção sobre o Futuro da Europa em relação ao papel dos parlamentos nacionais na estrutura institucional europeia; propôs também que o documento final da Convenção fosse submetido à consideração dos parlamentos nacionais antes do início da Conferência Intergovernamental.

No debate que se seguiu, os Presidentes realçaram os seguintes aspectos:

- A Presidente do Senado de Espanha assinalou que a integração europeia não é um fim em si mesmo, mas um meio para aprofundar nos valores essenciais da Europa, a liberdade, os direitos humanos e a democracia.

- Tendo em vista o fortalecimento da democracia europeia, os Presidentes consideraram importante o reforço da participação dos parlamentos nacionais, não tanto através da criação de novos órgãos, mas de novos procedimentos. Neste sentido, vários Presidentes mencionaram o potencial do COSAC.

- Apesar de alguns dos Presidentes não terem posto totalmente de lado a possibilidade de uma segunda Câmara no Parlamento Europeu, a maior parte pronunciou-se no sentido de evitar complicar a estrutura institucional da União Europeia.

- Os Presidentes sublinharam a importância da intervenção activa dos parlamentos nacionais no que respeita ao processo decisivo europeu, através do controle dos seus respectivos governos. Para isso, é fundamental assegurar a transparência no funcionamento das estruturas europeias. Neste sentido, alguns Presidentes destacaram o especial vínculo dos parlamentos nacionais a questões como a análise da aplicação do princípio de subsidariedade.

- Em relação à contribuição dada pelo Presidente do Parlamento Europeu, Sr. Pat Cox, foi tomada um posição maioritariamente favorável à intensificação das relações de cooperação entre os parlamentos nacionais e entre estes e o Parlamento Europeu, ou formalmente através de um acordo, como ele propunha, ou de um modo mais flexível. Reconheceram-se, contudo, as dificuldades de ordem prática que se colocam aos parlamentos nacionais na altura de estabelecer mecanismos de diálogo entre os diferentes parlamentos. Em todo o caso, os Presidentes avaliaram de forma muito positiva a disposição do Parlamento Europeu em facilitar a cooperação interparlamentar com os parlamentos nacionais em termos pragmáticos e de igualdade.

- No que diz respeito ao documento apresentado pelos Presidentes do Senado italiano, Marcelo Pera, e do Bundestag alemão, Wolfgang Thierse, a Conferência sublinha a importância do trabalho realizado pela Convenção sobre o futuro da Europa; manifesta a sua satisfação pela participação activa dos representantes do Parlamentos nacionais; e expressa a conveniência de os parlamentos nacionais incluírem nos seus debates, e de um forma especial, o seguimento dos trabalhos da Convenção e as conclusões da mesma antes do começo da Conferência Intergovernamental.

Finalmente, a Conferência ratificou a decisão tomada na Conferência de Estocolmo e da qual resultou que as próximas sessões terão lugar na Grécia, durante o ano de 2003, e na Holanda, em 2004.

